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Prefeitura de SOROCABA 

PROJETO DE LEI rig 230/2013 

(Dispõe sobre a concessão de auxílio ás mães, 
nas condições que menciona e dá outras 
providências). 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° A Prefeitura Municipal fica autorizada a conceder auxílio às mães que, 
residindo no Município de Sorocaba, vierem a dar à luz, em um único parto, a 02 (dois) ou mais filhos. 

§ 1° O auxílio previsto neste artigo consiste no pagamento mensal de 
importância equivalente a 20% (vinte por cento) do salário mínimo vigente no Estado, para cada 
criança, e se destina a contribuir para a subsistência destas, desde que se comprove a renda mensal 
familiar per capita de até meio salário mínimo nacional. 

§ 2° O tempo da concessão do auxílio será de 03 (três) anos e 11 (onze) meses 
contados da data do nascimento das crianças, podendo ser renovado até o máximo de 03 (três) vezes, 
desde que se comprove a permanência da condição de vulnerabilidade socioeconâmica da família. 

Art. 2° O auxílio previsto nesta Lei fica estendido às mães, residentes no 
Município de Sorocaba, que derem à luz, em outro Município, a 02 (dois) ou mais filhos, no mesmo 
parto. 

Parágrafo único. Para a concessão do auxílio previsto no caput, também deverá 
ser comprovada, através de documentos, a residência no Município de Sorocaba há mais de 03 (três) 
anos. 

Art. 3° Será cancelado o beneficio se ficar reduzido para apenas 01 (um) o 
número de gêmeo, por óbito, ou não atender a condicionalidade de per capita prevista no § 1°, do art. 
1°. 

Art. 4° A concessão do auxílio, bem como a renovação do prazo de sua 
vigência, será deferida pela Secretaria da Cidadania, ou outra que vier a substituí-la, em despacho de 
requerimento formulado pelo interessado, que deverá ser proferida dentro do prazo de 30 (trinta) dias, 
contado da data do seu protocolo na Prefeitura, findo o qual sem que haja decisão, o auxílio será 
considerado como deferido. 

Art. 5° Caberá à Chefia da Assistência Social da Secretaria da Cidadania, dentro 
do prazo previsto no artigo anterior opinar sobre a veracidade-  das alegações dos requerentes nos 
pedidos de concessão e de renovação da concessão do auxílio, bem como, dentro do período em que 
tenha vigência o favor legal, fiscalizar sobre a observância do disposto nesta Lei. 

Art. 6° Passa a ser regulada por esta Lei, a concessão do auxilio insti uído e 
disciplinado na Lei n° 1.005, de 19 de Outubro de 1962, que fica expressamente revogada. 
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Projeto  de Lei — fls. 2. 

Art. 7° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba 
orçamentária própria. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefei 
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Estado de São Paulo 
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SECRETARIA JURÍDICA 

EXMO. SR . PRESIDENTE 	 PL 230/2013 

A autoria da presente Proposição é do 

Senhor Prefeito Municipal. 

Trata-se de PL que dispõe sobre a 

concessão de auxílio às mães, nas condições que menciona e dá outras 

providências. 

A PMS fica autorizada a conceder auxílio às 

mães que, residindo no Município, vierem a das à luz, em único parto, a dois ou 

mais filhos. O auxílio previsto na Lei consiste no pagamento mensal de 

importância equivalente a 20 % do salário mínimo vigente no Estado, para cada 

criança, e se destina a contribuir para a subsistência destas, desde que 

comprove a renda mensal familiar per capita de até meio salário mínimo nacional. 

O tempo de concessão do auxílio será de três anos e onze meses contados da 

data do nascimento das crianças, podendo ser renovado até o máximo de três 

vezes, desde que se comprove a permanência da condição de vulnerabilidade 

socioeconômico da família (Art. 1°); o auxílio previsto nesta Lei fica estendido às 
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mães, residente no Município, que derem à luz, em outro Município, a dois ou 

mais filhos, no mesmo parto. Para a concessão do auxilio também deverá ser 

comprovada, através de documentos, a residência no Município há mais de três 

anos (Art. 2°); será cancelado o benefício se ficar reduzido para apenas um 

número de gêmeo, por óbito, ou não atender a condicionalidade de per capita 

prevista na Lei (Art. 3°); a concessão do auxilio, bem como a renovação do prazo 

de sua vigência, será deferida pela Secretaria da Cidadania, ou outra que vier a 

substituí-la, em despacho de requerimento formulado pelo interessado, que 

deverá ser proferida dentro do prazo de 30 dias, contado da data do seu 

protocolo na PMS, findo o qual sem que haja decisão, o auxílio será considerado 

deferido (Art. 4°): caberá à Chefia da Assistência Social da Secretaria da 

Cidadania, dentro do prazo opinar sobre a veracidade das alegações dos 

requerentes nos pedidos de concessão e de renovação da concessão do auxílio, 

bem como, dentro do período em que tenha vigência o favor legal, fiscalizar 

sobre a observância do disposto nesta Lei (Art. 5°); passa a ser regulada por esta 

Lei, a concessão do auxílio instituído e disciplinado na Lei n° 1.005, de 1962, que 

fica expressamente revogada (Art. 6°); cláusula de despesa (Art. 7°); vigência da 

Lei (Art. 8°). 

Este Projeto de Lei encontra respaldo  

em nosso Direito Positivo,  neste diapasão passa-se a expor: 

Constata-se que este PL visa autorizar a 

PMS a conceder auxílio às mães que, residindo no Município, vierem a dar à luz, 

em um único parto, a dois ou mais filhos. 
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Sublinha-se que 	a 	Constituição 	da 

República Federativa do Brasil direciona a Ação do Estado (União, Estados. 

Distrito Federal e Municípios) por intermédio da Assistência Social a proteger à 

maternidade, à infância e aparar às crianças carentes, in verbis: 

SEÇÃO 11/ 

Da Assistência Social 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela 

necessitar, independentemente de contribuição à 

seguridade social, e tem por objetivos: 

I — a proteção à família, à maternidade, à infância, à 

adolescência e à velhice; 

11- o amparo às crianças e adolescentes carentes; 

Na 	mesma 	esteira 	dos 	ditames 

constitucionais a Lei Orgânica do Município direciona a ação do Município por 

intermédio da Assistência Social a dar proteção à maternidade, à infância e 

amparar às crianças carentes; estabelece a [CM: 

Art. 161-A. Assistência Social tem por 

objetivos: 

I- proteção à família, à maternidade, à 

infância, à adolescência e à velhice; 
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II — o amparo às crianças e adolescentes 

carentes ou abandonados; 

Face a todo o exposto, verifica-se que esta 

Proposição encontra guarida no Direito Pátrio, sendo que, sob o aspecto 

jurídico, nada a opor. 

É o parecer. 

Sorocaba, 25 de junho de 2.013. 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

ASSESSOR JURiDICO 

De acordo: 

^  /1 	 C„..)) 

M 	à  frOSORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 
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Lei Ordinária n° : 1 005 	Data : 19/10/1962 

Classificações : Auxilio Financeiro/ Subvenções/ Empréstimos, Crianças/ Adolescentes / Jovens, Mulher/ Gestantes 

Ementa : Dispõe sôbre concessão de auxílio as mães, nas condições que menciona. 

Lei n" 1.005, de 19 de outubro de 1962. 

Dispõe sôbre concessão de auxilio as mães, nas condições que menciona. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1° - Fica a Prefeitura Municipal autorizada a conceder auxilio as mães que, residindo no Município de 
Sorocaba, vierem a dar a luz, em um único parto, a 2 (dois) ou mais filhos. 

§ 1° - O auxilio previsto neste artigo consistirá no pagamento mensal de importância equivalente a 20% (vinte 
por cento) do salário mínimo vigente na região de Sorocaba, para cada gêmeo, e se destina a contribuir para a 
subsistência das crianças, desde que seus pais não tenham capacidade econômica para bem sustentá-los. 

2° 	O 	da 	do 	de 3 	 da data do 	das § 	tempo 	concessão 	auxilio será 	(três) anos, contados 	nascimento 	crianças, 
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5.194/1996) 

§ 2' - O teimo de concessão do auxílio será de até 07 (sete) anos, contados da data de nascimento das 
crianças, que poderá ser renovada anualmente até o máximo de 07 (sete) vezes, desde que se comprove 
persistirem as condições de incapacidade econômica dos progenitores. (Redação dada pela Lei ri 
7.390/2005) 

Art. r-A O beneficio, previsto nesta Lei, fica estendido às mães que derem a luz em outro município, em um 
único parto, a 2 (dois) ou mais filhos e venham a residir no município de Sorocaba. (Acrescentado pela Lei ri. 
8.722/2009) 

Parágrafo único. Para a concessão do direito previsto no caput, deverão ser atendidos todos os requisitos 
previstos nesta Lei, bem como deverá ser comprovada residência no município de Sorocaba há mais de 3 
(três) anos. (Acrescentado pela Lei n. 8.722/2009) 

Artigo 2° - Ficará cancelado o pagamento do auxílio correspondente ao gêmeo beneficiário que, dentro do 
prazo em que tem vigência a concessão, ou nas renovações dêsse prazo, previstas no parágrafo 2° do artigo 
1°, deixar de depender economicamente de seus pais. 

1° - Será também cancelada a concessão se ficar reduzido para apenas 1 (um) o número que 
econômicamente dependam de seus pais. 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 230/2013, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que 
dispõe sobre a concessão de auxílio às mães, nas condições que menciona e 
dá outras providências. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o Vereador Mário 

Marte Marinho Júnior, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu 

parecer conforme os § § 2' e,3° do mesmo artigo. 

S/C., 02 de julho de 2013. 

, 
, 

MÁRIO MART 	RINHO JÚNIOR 
• Presiden

\ 
e a Comissão 	- 

■4 
~1 ia 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 10" reciclado. 
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NO COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador Mário Marte Marinho Júnior 
PL 230/2013 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Sr. Prefeito 
Municipal, que "Dispõe sobre a concessão de auxílio às mães, nas condições que menciona e 
dá outras providências". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria 
Jurídica, para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que 
exarou parecer favorável ao projeto (fls. 05/08). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a 
esta Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a 
proposição está condizente com o nosso direito positivo (art. 203, incisos I e II da CF; 
art. 161-A, incisos I e II da LOMS). 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal do. PL. 

S/C., 03 de julho de 2013. 

MÁRIO MARTE MAR O JÚNIOR 
Presidente - Re t. 

ANSELMÓ Igitirm NETO 

GERVINO-CLAUDIO GONÇALVES 
Membro 

Ilee 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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N° 	COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: o Projeto de Lei n. 230/2013, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que 
dispõe sobre a concessão de auxilio às mães, nas condições que menciona e 
dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 11 de julho de 2013. 

/) 

,,,--- 

PAULO FRANCISCO MENDES 

/Presidente 

GANHATO 
Membro 

nima. 	 ) 

IZIDIO- OF BRITO CORREIA 
Membro 

dr* ,1 ,~ oh 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado. 
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N° COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E DEFESA DO 
CONSUMIDOR 

SOBRE: o Projeto de Lei n. 230/2013, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que 
dispõe sobre a concessão de auxilio às mães, nas condições que menciona e 
dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 11 de julto/L 20 3. 

LUÍS./S14------OS PERWRA FILHO 
Presid00 

FRANCISCO CXRLOS SILVEIRA LEITE 
Membro 

SAULO DA SILVA 
Membro 

4r4 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% radotado 
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Prefeitura de SOROCABA 

Sorocaba, 18 de Setembro de 2 013. 

SEJ-DCDAO-PL-EX- 4. 3 /2013 - SUBSTITUTIVO 
	

J. AO PROjETO 
Processo n° 13.728/2013 	

EM 19 seI 
Excelentíssimo Senhor Presidente: 	 JO -E3 	.;IS.C¥77.i-kRTINEZ 	, 

Tenho a honra de submeter à apreciação e deliberação de Vossa " 
Excelência e Nobres Pares, o incluso Projeto de Lei Substitutivo ao de n° SEJ-DCDAO-PL-
EX- 45/2013, que dispõe sobre a concessão de auxílio às mães, nas condições que menciona e 
dá outras providências. 

Após novos estudos técnicos, visando dar maior segurança jurídica e 
objetividade . na concessão do benefício, a Secretaria da Cidadania entendeu que seria 
adequado adotar os critérios previstos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal - CadÚnico, regulamentado pelo Decreto Federal n° 26 de Junho de 2007. 

Segundo o Art. 2° do citado regulamento Federal, "o Cadastro Único para 
Programas Sociais - CadÚnico é instrumento de identificação e caracterização 
socioeconômica das famílias brasileiras de baixa renda, a ser obrigatoriamente utilizado para 
seleção de beneficiários e integração de programas sociais do Governo Federal voltados ao 
atendimento desse público". 

Além disso, as alterações contidas nos artigos 4 0  e 50  do presente 
Substitutivo reproduzem as propostas já apresentadas pelo nobre Edil ládio de Brito Correia, 
através das Emendas n's 01 e 02, ao Projeto de Lei n° 156/2013, que tratava da mesma 
matéria deste Projeto de Lei. 

Aguardamos, portanto, o apoio dessa Ilustre Casa no sentido de 
transformar o presente Projeto em Lei, reiterando nossos protestos de estima e apreço. 

Atenciosamente, 

LOS PAINUNIO 
Prefeito 

Ao 
Exmo. Sr. 
JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL Substitutivo Lei de Gêmeos 
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PROJETO  DE LEI - SUBSTITUTIVO — 

(Dispõe sobre a concessão de auxilio às 
mães, nas condições que menciona). 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica a Prefeitura Municipal autorizada a conceder auxílio às mães 
que, residindo no Município de Sorocaba, vierem a dar a luz, em um único parto, a dois (02) 
ou mais filhos. 

§ 10 Para a concessão do auxílio, as beneficiárias devem estar cadastradas 
no Cadastro único para Programas Sociais do Governo Federal — CadÚnico. 

§ 2° O auxílio previsto neste artigo consistirá no pagamento mensal de 
importância equivalente a 20% (vinte por cento) do salário mínimo vigente, para cada criança, 
e se destina a contribuir para a subsistência das crianças, desde que obedeça a 
condicionalidade de "per capita" no valor de até meio salário mínimo federal, seguindo as 
definições exigidas pelo CadÚnico. 

§ 3 0  O tempo da concessão do auxílio será de 03 anos (três) e 11 meses, 
contados da data do nascimento das crianças, que poderá ser renoVado até o máximo de 03 
(três) vezes, desde que se comprove persistirem as condições previstas no § 2° de "per capita" 
no valor de até meio salário mínimo federal. 

Art. 2° O beneficio previsto nesta Lei fica estendido às mães que derem à 
luz em outro Município, em um único parto, a 02 (dois) ou mais filhos e venham a residir no 
Município de Sorocaba. 

Parágrafo único. Para a concessão do benefício previsto no "caput", 
também deverá ser comprovada, através de documentos, a residência no Município de 
Sorocaba há mais de 03 (três) anos. 

Art. 3° Será cancelado o benefício se ficar reduzido para apenas 01 (um) 
o número de gêmeo (óbito) ou não atender a condicional idade de "per capita" prevista no § 2° 
do Art.1°, diante da superação da vulnerabilidade econômica da família. 

Art. 4° A concessão do auxílio, bem como a renovação do prazo de sua 
vigência, será deferida pela Secretaria da Cidadania, ou pelo órgão que vier a substituí-lo, de 
acordo com as regras do Cadastro Único do Governo Federal. 

- 	Art.5° Caberá a Secretaria da Cidadania, ou ao órgão que eventualmente 
vier a substituí-lo, promover diligências para averiguações acerca das condições da família, 
em especial de seus dependentes. 

Parágrafo único. Ficando comprovado e caracterizado abandono material 
e/ou intelectual dos dependentes, beneficiários desta Lei, cessará o auxílio, até que sejam 
restabelecidas condições favoráveis aos menores. 

„000  
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Projeto  de Lei — fls. 2. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
verbas próprias dos orçamentos. 

Art.7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefe 
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SECRETARIA JURÍDICA 

EXMO. SR . PRESIDENTE 
	

PL 230/2013 

Substitutivo 01 

A autoria da presente Proposição é do 

Senhor Prefeito Municipal. 

Trata-se de PL que dispõe sobre a 

concessão de auxílio às mães, nas condições que menciona e dá outras 

providências. 

A PMS fica autorizada a conceder auxílio às 

mães que, residindo no Município, vierem a das à luz, em único parto, a dois ou 

mais filhos. Para a concessão do auxílio, as beneficiárias devem estar 

cadastradas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal — 

Cadunico. O auxílio previsto na Lei consiste no pagamento mensal de 

importância equivalente a 20 % do salário mínimo vigente, para cada criança, e 

se destina a contribuir para a subsistência das crianças, desde que obedeça a 

condicionalidade de per capita no valor de até meio salário mínimo federal, 

seguindo as definições exigidas pelo CadÚnico. O tempo de concessão do auxílio 

será de três anos e onze meses contados da data do nascimento das crianças, 



, , ."•_.ti,i4 r' . :_:-,:..i.  ' . ir  :, , 
— - 

'r"3--,;\ ;■, \ ,Sg'',, .% PAIMI,  o ,,, 'r  
COM~a 	 /  P99~-eieda 

Estado de São Paulo 

SECRETARIA JURÍDICA 

que poderá ser renovado até o máximo de três vezes, desde que se comprove 

persistirem as condições previstas na Lei (Art. 1°); o benefício previsto nesta Lei 

fica estendido às mães que derem à luz em outro Município, em um único parto a 

dois ou mais filhos e venham a residir no Município. Para a concessão do 

benefício também deverá ser comprovada, através de documentos, a residência 

no Município há mais de três anos (Art. 2°); será cancelado o benefício se ficar 

reduzido para apenas um o número de gêmeo (óbito) ou não atender a 

condicionalidade de per capita prevista na Lei (Art. 3 0); a concessão do auxílio, 

bem como a renovação do prazo de sua vigência, será deferida pela Secretaria 

da Cidadania, ou pelo órgão que vier a substituí-lo, de acordo com as regras do 

Cadastro Único do Governo Federal (Art. 4°); caberá a Secretaria de Cidadania, 

ou ao órgão que eventualmente vier a substituí-la, promover diligências para 

averiguações acerca das condições da família, em especial de seus 

dependentes. Ficando comprovado e caracterizado abandono material e/ou 

intelectual dos dependentes, beneficiários desta Lei, cessará o auxílio, até que 

sejam restabelecidas condições favoráveis aos menores (Art. 5°); cláusula de 

despesa (Art. 6°); vigência da Lei (Art. 7°) 

Este Projeto de Lei encontra respaldo 

em nosso Direito Positivo,  neste diapasão passa-se a expor: 

Constata-se que este PL visa autorizar a 

PMS a conceder auxílio às mães que, residindo no Município, vierem a dar à luz, 

em um único parto, a dois ou mais filhos. 

Sublinha-se que a 	Constituição da 

República Federativa do Brasil direciona a Ação do Estado (União, Estados, 

_ 
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Distrito Federal e Municípios) por intermédio da Assistência Social a proteger à 

maternidade, à infância e amparar às crianças carentes, in verbis: 

SEÇÃO IV 

Da Assistência Social 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela 

necessitar, independentemente de contribuição à 

seguridade social, e tem por objetivos: 

1 — a proteção à família, à maternidade, à infância, à 

adolescência e à velhice; 

II- o amparo às crianças e adolescentes carentes; 

Na 	mesma 	esteira 	dos 	ditames 

constitucionais a Lei Orgânica do Município direciona a ação do Município por 

intermédio da Assistência Social a dar proteção à maternidade, à infância e 

amparar às crianças carentes; estabelece a LOM: 

Art. 161-A. Assistência Social tem por objetivos: 

I- proteção à família, à maternidade, à infância, à 

adolescência e à velhice; 

11 — o amparo às crianças e adolescentes carentes ou 

abandonados; 
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Face a todo o exposto, verifica-se que esta 

Proposição encontra guarida no Direito Pátrio, sendo que, sob o aspecto  

lurídico, nada a opor. 

É o parecer. 

Sorocaba, 26 de setembro de 2.013. 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

ASSESSOR JURIDICO 

De acordo: 

MAR tAWRELLLYIAN -KJNES 

Secre "ria Jurídica 
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NO COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador Mário Marte Marinho Júnior 
Substitutivo n° 01 ao PL 230/2013 

Trata-se de Substitutivo ao Projeto de Lei de autoria do 
Sr. Prefeito Municipal, que "Dispõe sobre a concessão de auxílio às mães, nas condições que 
menciona e da outras providências". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria 
Jurídica, para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que 
exarou parecer favorável ao projeto (fls. 18/21). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a 
esta Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a 
proposição está condizente com o nosso direito positivo (art. 203, incisos I e II da CF; 
art. 161-A, incisos I e II da LOMS). 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal. 

S/C., 26 de setembro de 2013. 

? MÁRIO MARTE M R N4-)JÚNIOR 
Presidente - R lator 

% 
4111 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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N° 	COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: o Substitutivo n° 01 ao Projeto de Lei n. 230/2013, do Sr. Prefeito Municipal, 
dispõe sobre a concessão de auxilio às mães, nas condições que menciona e 
dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 26 de setembro de 2013 

Á A 
Y .4  

NEUSA 	I e  AD  b  SILVEIRA 
Presidente _ - 

-- 

1 

RO  I  =e= i  AGANHATO 

' • 4 me* 
Este impresso foi confeccionado 

com papei 100% reciclado. 
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NO COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E DEFESA DO 
CONSUMIDOR 

SOBRE: o Substitutivo n° 01 ao Projeto de Lei n. 230/2013, do Sr. Prefeito Municipal, 
dispõe sobre a concessão de auxílio às mães, nas condições que menciona e 
dá outras providências. 

Pela aprovação. 

/ 
S/C., 26 de setembro de 1 013. 

, 	I 

fir s■ 

Este Impresso foi confeccionado 
com papel 100% redclado. 
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N° 	EMENDA N° 	ao PL 230/2013/6 

n  MODIFICATIVA 13 ADITIVA 	SUPRESSIVA n  RESTRITIVA 

A Ementa do PL 230/2013 passa a ter a seguinte redação: 

1 "Dispõe sobre a concessão de auxilio aos responsáveis legais que mencionam e da outras 
providencias. 

José 
	

(Silva "Pastor Apoio" 

Vereador 

1111- % 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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N° 	EMENDA N° C1 2-' ao PL 230/2013 /5L),;j: -.  

LI MODIFICATIVA El ADITIVA n  SUPRESSIVA El RESTRITIVA 

O Art. 1° do PL 230/2013 passa a ter a seguinte redação: 

['Art. 1° A Prefeitura Municipal fica autorizada a conceder auxílio aos responsáveis legais 
de 02 (dois) ou mais filhos nascidos de um único parto e residentes no Município de 

Sorocaba." 

lk 
•ffiffila 

Este Impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 



(0~  "A 	 4  lh P990~4 
Estado de São Paulo 

N° 	EMENDA N°  0 3  ao PL 23O/ 2013/S3 

MODIFICATIVA 13 ADITIVA 	111 SUPRESSIVA 	RESTRITIVA 

O Art. 2° do PL 230/2013 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 2° O auxilio previsto nesta Lei fica estendido aos responsáveis legais, de crianças 
residentes em Sorocaba e nascidos em outro Município, a 02 (dois) ou mais filhos, no 

mesmo parto." 

José ApplKda Silva "Pastor Apoio" 

Vereador 

11 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% teca:lado. 



, 

. 	- --- 
1,,,„::- 	•--.-..- 	• 

ts,,v -- 	-- -„,e,•71 

/ 	ri, 	\ ' 	

Cedmtcoect 	I,  • 
i  64 P.9964~4 

Estado de São Paulo 

N° 	
7  /7/EMENDA N°  

MODIFICATIVAU ADITIVA 1 SUPRESSIVA El RESTRITIVA 

Altera o §3° do artigo 1' do PL 230/2013 que passa a ter a 
seguinte redação, renumerando-se os demais, se necessário: 

"§3° O tempo de concessão do auxílio será de 03 (três) anos e 11 
meses, contados da data do nascimento das crianças, que poderá ser renovado até 
o máximo de 03 (três) vezes, ao término de cada período concessivo, desde que se 
comprove persistirem as condições previstas no §2° de "per capita" no valor de até 
meio salário mínimo federal." (NR) 

S/S., 26 de setembro de 2013. 

••••••••••• 

S 411 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado. 
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N° JUSTIFICATIVA 

Tem a presente emenda a finalidade de manter justiça, afastando 

interpretações restritivas ao direito da requerente, tendo em vista que a Lei 1.005 de 19 

de outubro de 1962, previa a possibilidade de renovação anual do beneficio por ela 

concedido, podendo atingir até 7 (sete) anos de concessão, sendo necessária apenas seu 

requerimento e preenchimento de requisitos. 

Ao passo que o novo texto apresentado pelo PL 230/2013 traz dúbia 

interpretação vez que não transparece o prazo de renovação, possibilitando à 

interpretação restritiva da concessão de tal beneficio. 

Neste sentido, espera o apoio dos nobres pares para a aprovação da 

presente emenda. 

S/S., 26 de setembro de 2013. 

% New la 
Este Impresso foi confeccionado 

com papel 100% reddado. 
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N°  
EMENDA N°06-PL ~/2 O 1 3  5,19 

22-e) 

MODIFICATIVA 1 ADITIVA 	SUPRESSIVA El RETRITIVA 

(2 
Altera o art. 1' do PL tãír 2013 que passa a ter a 

seguinte redação: 

"Art. 4° A concessão do auxílio, bem como a 
renovação de sua vigência será deferida pela Secretaria de 
Cidadania, ou a que eventualmente vier a substitui-la, de acordo 
com as regras do Cadastro Único do Governo Federal." 

S/S., 5 de s- embro de 2013. 

4111111e1 
( 	 - 	e 11)  5:13-ffireirsiY . 	* 
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Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 

IZIDIO DE BRITO CORREIA - PT - Gab. 14 - (15) 3238-1144 - izidiopt@carnarasorocaba.sp.gov.br  
. 	_ 
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Estado de São Paulo 

N° 	 COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: as Emendas n° 01 a 03 ao Projeto de Lei n° 230/2013, de autoria do Sr. 
Prefeito Municipal, que dispõe sobre a concessão de auxilio às mães, nas 
condições que menciona e dá outras providências. 

Sob o aspecto legal nada a opor. 

S/C., 26 de setembro de 2013. 

..

. 

OV  - 
MÁRIO MARTE MAR 	Ú I H JNIOR 

Presidente 

ANSELM NETO 

_ 

GERVING-CLÁUDIO GONÇALVES 
Membro 

% ~ia 
Este Impresso foi confeccionado 

com papel 100% reddado. 
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N° 	 COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: as Emendas n° 04 e 05 ao Substitutivo n° 01 ao Projeto de Lei n° 230/2013, 
de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que dispõe sobre a concessão de auxílio 
às mães, nas condições que menciona e dá outras providências. 

Sob o aspecto legal nada a opor. 

S/C., 26 de setembro de 2013. 

MÁRIO MARTE MA jeIkJi tjNIOR 
Presiden 

ANSELMO ør NETO 

GERVINQ CLÁUDIO GONÇALVES 
Membro 

Ir4 % ~ia 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado. 
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N° 	COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: as emendas de n° 01 a 03 ao Projeto de Lei n° 230/2013, de 
autoria do Sr. Prefeito Municipal, que dispõe sobre a concessão de 
auxílio às mães, nas condições que menciona e dá outras 
providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 26 de setembro de 2013. 

(); 

NEUSA Á  IÕNAIJO SILVEIRA 
Presidente 

R02.5V MA ANHATO 
, mbro 

\ 	 - ~ir 	------■ 

ZIDIO I) '11 -RITO CORREIA 
Membro 

11, 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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N° 	COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: a emenda de n° 04 ao Substitutivo n° 01 ao Projeto de Lei n° 
230/2013, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que dispõe sobre a 
concessão de auxílio às mães, nas condições que menciona e dá 
outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 26 de setembro de 2013. 

r 

NEUS 
iis)A  

- 5•9 - 	SILVEIRA 
Presidente 

f ROP J Ø AGANHATO 

IA 

14 
S 

Me ia 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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N° 	COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: a emenda de n° 05 ao Substitutivo n° 01 ao Projeto de Lei n° 
230/2013, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que dispõe sobre a 
concessão de auxilio às mães, nas condições que menciona e dá 
outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 26 de setembro de 2013. 

111 

NEUSA M • D ADO SILVEIRA 

R TO 

1% ~Ia 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado. 
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N° 	COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS 
E DEFESA DO CONSUMIDOR 

SOBRE: as emendas n° 01 a 03 ao Projeto de Lei n° 230/2013, de autoria do Sr. 
Prefeito Municipal, que dispõe sobre a concessão de auxilio às mães, nas 
condições que menciona e dá outras providênéias. 

Pela aprovação. 

	

S/C., 2' d 	de 2013. 
I 	' 

	

1 	! 

t 	< 	\ \ ., 
I 	

„ 

LUIS S.A,' JOS/  PEREIRA FILHO 
i 

 
Presidente 

-   

I 

FRANCISCO CARLOS SILVEIRA LEITE 
Membro 

ink 

In a, 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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N° 	COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS 
E DEFESA DO CONSUMIDOR 

SOBRE: a emenda n" 04 ao Substitutivo n° 01 ao Projeto de Lei n° 230/2013, de 
autoria do Sr. Prefeito Municipal, que dispõe sobre a concessão de atixilio 
às mães, nas condições que menciona e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 26 de seterpbro de 2013. 
1 	-- 

LUIS S  •  '  1;  OS PEREIRA FILHO 
I  LIPresidente 

FRANCISCO CARLOS SILVEIRA LEITE 
Membro 

S 
Iffl 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% recÁcIado. 
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N° 	COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS 
E DEFESA DO CONSUMIDOR 

SOBRE: a emenda n° 05 ao Substitutivo n° 01 ao Projeto de Lei n° 230/2013, de 
autoria do Sr. Prefeito Municipal, que dispõe sobre a concessão de auxilio 
às mães, nas condições que menciona e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 26 de sétçmbr6 de 2013. / el  
r------  

LUIS SANTOS PEREIRA FILHO 
/Presidente 
i 

FRANCISCO C£I- LOS SILVEIRA LEITE 
Membro 

1'4 % ~Ia 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado. 
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Sorocaba, 18 de Novembro de 2 013. 

, ; (3ãW:Fi'-iANCiSyl,30 MARTINF2 	r5 	m 
SEJ-DCDAO-PL-EX-U9/2013 — SUBSTITUTIVO  Z.- 	PRF.:S}DEI  
Processo n° 13.728/2013 	

J. AOS 	 :11VS DE DELI . , .çÃo  z 
EM ..,  

Excelentíssimo Senhor Presidente:  

-  JOS : FRANCISCO  l'ilMir  EZ 
--ii".....).  ir,r3cQInçè  -- 

Tenho a elevada honra de submeter à apreci~-deliberaçàsule Vossa 
Excelência e Dignos Pares o incluso Projeto de Lei SubstitutivooWs-  de nos SEJ-DCDAO-PL-
EX- 45/2013 e SEJ-DCDAO-PL-EX- 73/2013 — Substitutivo, que dispõe sobre a concessão 
de auxílio às mães, nas condições que menciona e dá outras providências. 

A justificativa da propositura se dá na medida em que se observa a 
necessidade de adequar à norma, editada há mais de cinquenta anos. Busca-se ainda, dar 
maior celeridade na apreciação dos pedidos formulados perante a Prefeitura. 

Com efeito, o que se quer, com essa inovação legislativa é proporcionar 
ao cidadão, a modernização e inovação da gestão pública municipal. Assim, evitar a 
fragmentação das ações, e, melhorar a qualidade do atendimento dos serviços prestados. 

Além disso, considerando o caráter discricionário na concessão do 
auxílio, não restam dúvidas de que a sua apreciação pela Secretaria da Cidadania 
proporcionará maior eficiência e eficácia na tramitação. 

Outro ponto a justificar se refere ao critério de renda familiar. O modelo 
utilizado pelo Governo do Estado de São Paulo nos seus programas de transferência de renda. 
Desta forma, facilita a identificação das famílias socioeconomicamente vulneráveis. 

Eis, portanto, as razões que justificam a presente proposição, a qual 
submetemos à análise e discussão dessa Egrégia Câmara e solicitamos que seja, ao final, 
transformada em Lei. 

Atenciosamente. 

RD CARLOS PA 
Prefeito Munir.il 

Ao 
,r-77  Exmo. Sr. 

JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 
DD. Presidente da Câmara 'Municipal de 
SOROCABA 
PL revisão auxílio às mães Substitutivo 



À,  Prefeitura de SOROCABA 
èdzatig.,  

PROJETO DE LEI - SUBSTITUTIVO  — 

(Dispõe sobresobre a concessão de auxilio às 
mães, nas condições que menciona e dá 
outras providências). 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 10  A Prefeitura Municipal fica autorizada a conceder auxílio às mães 
que, residindo no Município de Sorocaba, vierem a dar à luz, em um único parto, a 02 (dois) 
ou mais filhos. 

§ 1° O auxílio previsto neste artigo consiste no pagamento mensal de 
importância equivalente a 20% (vinte por cento) do salário mínimo vigente para cada criança. 
Destina se, a contribuir para a subsistência destas, desde que se comprove a renda mensal 
familiar per capita de até meio salário mínimo nacional. Tendo como condição a inscrição no 
Cadastro único para programas sociais do Governo Federal. 

§ 2° O tempo da concessão do auxílio será de 12 meses (doze meses). O 
direito será considerado a partir da data de solicitação e efetiva aprovação do auxílio e estando 
dentro do critério de renda, aprovado pelo Cadastro único para programas sociais do Governo 
Federal. A renovação ocorrerá no máximo 03 (três), vezes sendo urna renovação a cada ano, 
desde que, se comprove a permanência da condição de vulnerabilidade econômica da família. 

§ 3° Não haverá renovação do auxílio, tendo a criança já completado 
(três) anos e onze meses de idade. A concessão terá como base a observância das 
condicionalidades (da Assistência e da Saúde), caso contrário poderá ser suspenso e/ou 
cancelado. 

Art. 2° O auxílio será cancelado na hipótese de ocorrer óbito em que não 
se caracterize mais prole gemelar. 

—Art. 3° O auxílio previsto nesta Lei fica estendido às mães, residentes no 
Município de Sorocaba, que derem à luz, em outro Município, a 02 (dois) ou mais filhos, no 
mesmo parto. 

Parágrafo único. Para a concessão do auxílio previsto no caput, também 
deverá ser comprovada, através de documentos, a residência no Município de Sorocaba há 
mais de 02 (dois) anos. 

Art. 4° Será cancelado o beneficio se ficai -  reduzido para apenas 01 (um) 
o número de gêmeo, por óbito, ou não atender a condicionalidade de per capita prevista no § 
1°, do art. 1°. 

Art. 5° A gestão do serviço que operacionaliza a concessão do auxílio, 
bem como, as renovações, será deferida ou indeferida pela Secretar a de Desenvolvimento 
Social - SEDES. 



Prefeitura de SOROCABA 

Projeto de Lei Substitutivo — fls. 2. 

I - O procedimento de renovação dependerá exclusivamente do 
recadastramento . do  munícipe no Cadastro único. 

11 - Havendo permanência da per capta estabelecida, em meio salário 
mínimo federal, o auxílio será mantido pelo mesmo período. 

Art. 60  Passa a ser regulada por esta Lei, a concessão do auxílio instituído 
e disciplinado na Lei n° 1.005, de 19 de Outubro de 1962, que fica expressamente revogada. 

Art. 70  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de 
verba orçamentária própria. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

T°  Prefeito 
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SECRETARIA JURÍDICA 

EXMO. SR. PRESIDENTE 	 PL 230/2013 

Substitutivo 02 

A autoria da presente Proposição é do Senhor 

Prefeito Municipal. 

Trata-se de PL que dispõe sobre a concessão de 

auxílio às mães, nas condições que menciona e .  dá outras providências. 

A PMS fica autorizada a conceder auxílio às 

mães que, residindo no Município, vierem a dar a luz em um único parto, a dois ou mais 

filhos. O auxílio previsto consiste no pagamento mensal de importância equivalente a 20% 

do salário mínimo vigente para cada criança. Destina-se, a contribuir para a subsistência 

destas, desde que se comprove a renda mensal familiar per capita de até meio salário 

nacional. Tendo como condição a inscrição no Cadastro único para programas socais do 

Governo Federal. O tempo de concessão do auxílio será de 12 meses. O direito será 

considerado a partir da data de solicitação e efetiva aprovação do auxílio e estando dentro 

do critério de renda, aprovado pelo Cadastro único para programas sociais do Governo 

Federal. A renovação ocorrerá no máximo três vezes sendo uma renovação a cada ano, 

desde que, se comprove a permanência da condição de vulnerabilidade econômica da 

família. Não haverá renovação do auxílio, tendo a criança já completado três anos e onze 

meses de idade. A concessão terá como base de observância das condicionalidades (da 
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SECRETARIA JURÍDICA 

Assistência e da Saúde), caso contrário poderá ser suspenso e ou cancelado (Art. 1°); o 

auxílio será cancelado na hipótese de ocorrer óbito em que não se caracterize mais prole 

gemelar (Art. 2°); o auxílio fica estendido às mães, residentes no Município, que derem à 

luz, em outro Município, a dois ou mais filhos, no mesmo parto. Para a concessão do 

auxílio também deverá ser comprovado, através de documentos, a residência no Município 

há mais de dois anos (Art. 3°); será cancelado o benefício se ficar reduzido para apenas um 

o número de gêmeo, por óbito, ou não atender a condicionalidade de per capita prevista no 

§ 1°, do art. 1° (Art. 4°); a gestão do serviço que operacionalize a concessão do auxílio, 

bem como, as renovações, será deferida ou indeferida pela SEDES (Art. 5°); o 

procedimento de renovação dependerá exclusivamente do recadastramento do munícipe 

no Cadastro único; havendo permanência da per capta estabelecida, em meio salário 

mínimo federal, o auxílio será mantido pelo mesmo período (Art. 5°); passa a ser regulada 

por esta Lei, a concessão do auxílio instruído e disciplinado na Lei n° 1005, de 1962, que 

fica expressamente revogada (Art. 6°); cláusula de despesa (Art. 7°); vigência da Lei (Art. 

8°). 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em  

nosso Direito Positivo,  neste diapasão passa-se a expor: 

Constata-se que este PL visa autorizar a PMS a 

conceder auxílio às mães que, residindo no Município, vierem a dar à luz, em um único 

parto, a dois ou mais filhos. 

Sublinha-se que a Constituição da República 

Federativa do Brasil direciona a Ação do Estado (União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios) por intermédio da Assistência Social a proteger à maternidade, à infância e 

amparar às crianças carentes, in verbis: 
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SECRETARIA JURÍDICA 

SEÇÃO IV 

Da Assistência Social 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela 

necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

1— a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência 

e à velhice; 

II- o amparo às crianças e adolescentes carentes; 

Na mesma esteira dos ditames constitucionais a 

Lei Orgânica do Município direciona a ação do Município por intermédio da Assistência 

Social visando dar proteção à maternidade, à infância e amparar às crianças carentes; 

estabelece a LOM: 

Art. 161-A. Assistência Social tem por objetivos: 

I- proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e 

à velhice; 

II — o amparo às crianças e adolescentes carentes ou 

abandonados; 
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Face a todo o exposto, verifica-se que esta 

Proposição encontra guarida no Direito Pátrio, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a 

opor. 

É o parecer. 

Sorocaba, 21 de novembro de 2.013. 

MAR OS 1VICA-JE—ITPREIRA 

ASSESSOR JURÍDICO 

De acordo: 

MA CIA PEGOI -EIM ANTUNES 

Secretaria Jurídica 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador Mário Marte Marinho Júnior 
Substitutivo n° 02 ao PL 230/2013 

Trata-se de Substitutivo ao Projeto de Lei de autoria do 
Sr. Prefeito Municipal, que "Dispõe sobre a concessão de auxílio às mães, nas condições que 
menciona e dá outras providências". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria 
Jurídica, para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que 
exarou parecer favorável ao substitutivo no 02. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a 
esta Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a 
proposição está condizente com o nosso direito positivo (art. 203, incisos I e II da CF; 
art. 161-A, incisos I e II da LOMS). 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal. 

S/C., 21 de novembro de 2013. 

\ 

MÁRIO MARTE MARHI 	NIOR 
Presidente - Relator 

- 

GERVINO CLÁUDIO' GONÇALVES 
Membro 

Is 

Este Impresso foi confeccionado 
com papei 100% reciclado 
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N° 	COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: Substitutivo n° 02 ao Projeto de Lei no 230/2013, de autoria do Sr, 
Prefeito Municipal, que dispõe sobre a concessão de auxilio às 
mães, nas condições que menciona e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 21 de novembro de 2013. 

, 

NEUSA ÁL  -PT  ADO SILVEIRA 
_  Presidente 

( 

Rdel . 	AGANHATO 

IZÍDIO IgE IMITO CORREIA 
moro 

1^ 
'ai Ia 

Este Impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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N° 	COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS 
E DEFESA DO CONSUMIDOR 

SOBRE: o Substitutivo ri° 02 ao Projeto de Lei n° 230/2013, de autoria do Sr. 
Prefeito Municipal, que dispõe sobre a concessão de auxilio às mães, nas 
condições que menciona e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C.,21  a  e novembro de 2013. 

ç  LUIS A  I  ir  G.S PEREIRA FILHO 
P esidente 

, 
FRANCISCO CARLOS SILVEIRA LEITE 

Membro 

414 
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Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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EMENDA N°0 	ao PL 230/ 2013/5 e„3 5-T 

1 MODIFICATIVA 	ADITIVA 	El SUPRESSIVA 1 1 RESTRITIVA 

A Ementa do PL 230/2013 passa a ter a seguinte redação: 

"Dispõe sobre a concessão de auxilio aos responsáveis legais que mencionam e da outras 
providencias. 

, 	 . 

1 ., 	 '--1 / 
i 

SS/., 26 de : = :mbl e 2013. i 	 1 
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Vereador 
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Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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N°1 	EMENDA No n 2,, a o PL 230/ 2013  )5u3 t 57-___ 

MODIFICATIVA E  ADITIVA E SUPRESSIVA Ei RESTRITIVA 

(46) 
O Art. 1° do PL 230/2013 passa a ter a seguinte redação: 

Art. 1° A Prefeitura Municipal fica autorizada a conceder auxílio aos responsáveis legais 
de 02 (dois) ou mais filhos nascidos de um único parto e residentes no Município de 

Sorocaba." 

I* 
%- 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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N° EMENDA N° 03 ao PL 230/2013 C, u -,)  — 

À  

111 MODIFICATIVA El ADITIVA 	n  SUPRESSIVA El RESTRITIVA 

2, 

O Art.b do PL 230/2013 passa a ter a seguinte redação:" 

"Art.,k):.  O auxilio previsto nesta Lei fica estendido aos responsáveis legais, de crianças 
residentes em Sorocaba e nascidos em outro Município, a 02 (dois) ou mais filhos, no 

mesmo parto." 
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N° 	 COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: as Emendas n° 01 a 03 ao Substitutivo n° 02 ao Projeto de Lei n° 230/2013, 
de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que dispõe sobre a concessão de auxílio 
às mães, nas condições que menciona e dá outras providências. 

Sob o aspecto legal nada a opor. 

S/C., 21 de novembro de 2013. 

MÁRIO MAR UNIOR 

ANS 
	

M NETO 
r0 

GERVINO,TC/L---.  ÁU-----zDIO GONÇALVES 
/ /Membro 
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. 	% 
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N° 	 COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: a Emenda n° 04 ao Substitutivo ri° 02 ao Projeto de Lei n° 230/2013, de 
autoria do Sr. Prefeito Municipal, que dispõe sobre a concessão de auxilio às 
mães, nas condições que menciona e dá outras providências. 

Sob o aspecto legal nada a opor. 

S/C., 21 de novembro de 2013. 

MÁRIO MARTE MAR NH JÚNIOR 
Presiderit\e 

Al 

GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
Membro 
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N° 	 COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: a Emenda n° 00 ao Substitutivo n° 02 ao Projeto de Lei n° 230/2013, de 
autoria do Sr. Prefeito Municipal, que dispõe sobre a concessão de auxilio às 
mães, nas condições que menciona e dá outras providências. 

A emenda em análise é da autoria do nobre Vereador 
Francisco Carlos Silveira Leite e está condizente com nosso direito positivo. 

No entanto, a presente Emenda n° Ofr  altera a redação do 
mesmo dispositivo legal que a Emenda n° 4.  Dessa forma, a aprovação de 
urna emenda prejudica a da outra. 

Ante o exposto, sendo observada a cautela acima 
mencionada, sob o aspecto legal nada a opor. 

S/C., 21 de novembro de 2013. 

MÁRIO MARTE MAIIN O JÚNIOR 

ANSEL~IM NETO 

GçeEtiVD  e  GtiNÇALVES 
embro 

Este Impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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1■1 0 	COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: as emendas no 01 a 03 ao Substitutivo no 02 ao Projeto de Lei n° 
230/2013, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que dispõe sobre a 
concessão de auxílio às mães, nas condições que menciona e dá 
outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 21 de novembro de 2013. 

u 	, 
NEUSA MÁ  - 11 O  i  ADO SILVEIRA 

Presidente 

4r4 
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Este impresso foi confeccionado 
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N° 	COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: a emenda n°04 ao Substitutivo n°02 ao Projeto de Lei n° 230/2013, 
de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que dispõe sobre a concessão 
de auxílio às mães, nas condições que menciona e dá outras 
providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 21 de novembro de 2013. 

)1:40 
NEUSA 	CENADO SILVEIRA 

Presidente 

RODRIG NI GANHATO 

1 

• 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 
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N° 	COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: a emenda de n° 06 ao Substitutivo n° 02 ao Projeto de Lei n° 
230/2013, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que dispõe sobre a 
concessão de auxílio às mães, nas condições que menciona e dá 
outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 21 de novembro de 2013. 

NEUSA  '#  ALDONADO SILVEIRA 
Presidente 

RODRI~AGANHATO 
ro 

embro 
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Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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N° 	COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS 
E DEFESA DO CONSUMIDOR 

SOBRE: as Emendas n° 01 a 03 ao Substitutivo n° 02 ao Projeto de Lei n° 230/2013, 
de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que dispõe sobre a concessão de 
auxilio às mães, nas condições que menciona e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

LUIS S 

:- 
FRANCISCO CARLOS SILVEIRA LEITE 
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Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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N° 	COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS 
E DEFESA DO CONSUMIDOR 

SOBRE: a emenda n° 04 ao Substitutivo n° 02 ao Projeto de Lei n° 230/2013, de 
autoria do Sr. Prefeito Municipal, que dispõe sobre a concessão de auxílio 
às mães, nas condições que menciona e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 2 
	

2013. 

LUIS SANTOS REIRA FILHO 

FRANCISCO ELVEIRA LEITE 
Membro 

% 
NiN 

Este Impresso foi confeccionado 
com papei 100% reciclado 
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N° 	COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS 
E DEFESA DO CONSUMIDOR 

SOBRE: a Emenda n° Oft ao Substitutivo n" 02 ao Projeto de Lei n° 230/2013, de 
autoria do Sr, Prefeito Municipal, que dispõe sobre a concessão de auxílio 
às mães, nas condições que menciona e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

, 

S/C., 21 de nbvembro de 2013. 

L  ,  ,.. , 
LUIS SANT  Il  •' ÈEREIRA FILHO 

w* 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 
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N° 	COMISSÃO DE REDAÇÃO — PL n. 230/2013 

SOBRE: Dispõe sobre a concessão de auxílio aos responsáveis legais que 
mencionam e dá outras providências. 

Esta comissão apresenta a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° A Prefeitura Municipal fica autorizada a conceder auxílio aos 
responsáveis legais de 02 (dois) ou mais filhos nascidos de um único parto e residentes no 
município de Sorocaba. 

§ 1° O auxílio previsto neste artigo consiste no pagamento mensal de 
importância equivalente a 20% (vinte por cento) do salário mínimo vigente para cada criança. 
Destina se, a contribuir para a subsistência destas, desde que se comprove a renda mensal 
familiar per capita de até meio salário mínimo nacional. Tendo como condição a inscrição no 
Cadastro único para programas sociais do Governo Federal. 

§ 2° O tempo da concessão do auxílio será de 12 meses (doze meses). O 
direito será considerado a partir da data de solicitação e efetiva aprovação do auxílio e estando 
dentro do critério de renda, aprovado pelo Cadastro único para programas sociais do Governo 
Federal. A renovação ocorrerá no máximo 03 (três), vezes sendo uma renovação a cada ano, 
desde que, se comprove a permanência da condição de vulnerabilidade econômica da família. 

§ 3° Não haverá renovação do auxílio, tendo a criança já completado 
(três) anos e onze meses de idade. A concessão terá como base a observância das 
condicionalidades (da Assistência e da Saúde), caso contrário poderá ser suspenso e/ou 
cancelado. 

/ 
Art. 2° O auxílio será cancelado na hipótese de ocorrer óbito em que não.' 

se caracterize mais prole gemelar. 

Art. 3 0  O auxílio previsto nesta Lei fica estendido aos responsáveis 
legais, de crianças residentes em Sorocaba e nascidos em outro Município, a 02 (dois) ou mais 
filhos, no mesmo parto. 

922. II Parágrafo único. Para a concessão do auxílio previsto no . : t, també - 
deverá ser comprovada, através de documentos, a residência no munico da  e  I ocab á 
mais de 02 (dois) anos. 	

/ 
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N° 
Art. 40  Será cancelado o beneficio se ficar reduzido para apenas 01 (um) 

o número de gêmeo, por óbito, ou não atender a condicionalidade de per capita prevista no § 
1°, do art. 1°. 

Art. 50  A gestão do serviço que operacionaliza a concessão do auxílio, 
bem como, as renovações, será deferida ou indeferida pela Secretaria de Desenvolvimento 
Social - SEDES. 

I - o procedimento de renovação dependerá exclusivamente do 
recadastramento do munícipe no Cadastro único. 

II - havendo permanência da per capta estabelecida, em meio salário 
mínimo federal, o auxílio será mantido pelo mesmo período. 

Art. 6° Passa a ser regulada por esta Lei, a concessão do auxílio 
instituído e disciplinado na Lei n° 1.005, de 19 de outubro de 1962, que fica expressamente 
revogada. 

- 
Art. 70  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta 

de verba orçamentária própria. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

S/C., 21 de 

LUIS 
	

o 

JESSÉ LO 
	

DE MÓRAES 

Rosa./ 

ROD 
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Estado de São Paulo 

N° 1725 
	

Sorocaba, 22 de novembro de 2013. 

Excelentíssimo Senhor, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência, os 

Autógrafos nos 304, 305, 306, 307 e 308/2013, aos Projetos de Lei n's 386, 451, 476, 

477 e 230/2013, respectivamente, já aprovados em definitivo por este Legislativo. 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, 

subscrevemo-nos, 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Engenheiro ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Digníssimo Prefeito Municipal de 
SOROCABA 

rosa.- 

nem la 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 

JOSÉ F 
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N° 
	 AUTÓGRAFO N° 308/2013  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA  

LEI N° 	 DE 	 DE 	 DE 2013 

Dispõe sobre a concessão de auxílio aos responsáveis 
legais que mencionam e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI N° 230/2013, DO SR. PREFEITO MUNICIPAL 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° A Prefeitura Municipal fica autorizada a conceder auxílio aos 
responsáveis legais de 02 (dois) ou mais filhos nascidos de um único parto e residentes no 
município de Sorocaba. 

§ 1° O auxílio previsto neste artigo consiste no pagamento mensal de 
importância equivalente a 20% (vinte por cento) do salário mínimo vigente para cada 
criança. Destina se, a contribuir para a subsistência destas, desde que se comprove a renda 
mensal familiar per capita de até meio salário mínimo nacional. Tendo como condição a 
inscrição no Cadastro único para programas sociais do Governo Federal. 

§ 2° O tempo da concessão do auxílio será de 12 meses (doze meses). O 
direito será considerado a partir da data de solicitação e efetiva aprovação do auxílio e 
estando dentro do critério de renda, aprovado pelo Cadastro único para programas sociais do 
Governo Federal. A renovação ocorrerá no máximo 03 (três), vezes sendo uma renovação a 
cada ano, desde que, se comprove a permanência da condição de vulnerabilidade econômica 
da família. 

§ 3° Não haverá renovação do auxílio, tendo a criança já completado 
(três) anos e onze meses de idade. A concessão terá como base a observância das 
condicionalidades (da Assistência e da Saúde), caso contrário poderá ser suspenso e/ou  _ 
cancelado. 

Art. 2° O auxílio será cancelado na hipótese de ocorrkrIito em 
não se caracterize mais prole gemelar. 

, 	It. 

Estesso foi confeccionado 
com a 
4 

oel 100% reciclado 



W"(14"A 	 • 	 P99~4 
Estado de São Paulo 

Art. 3° O auxílio previsto nesta Lei fica estendido aos responsáveis 

N ° legais, de crianças residentes em Sorocaba e nascidos em outro Município, a 02 (dois) ou 
mais filhos, no mesmo parto. 

Parágrafo único. Para a concessão do auxílio previsto no caput, também 
deverá ser comprovada, através de documentos, a residência no município de Sorocaba há 
mais de 02 (dois) anos. 

Art. 40  Será cancelado o beneficio se ficar reduzido para apenas 01 
(um) o número de gêmeo, por óbito, ou não atender a condicionalidade de per capita prevista 
no § 1 0, do art. 1°. 

Art. 5' A gestão do serviço que operacionaliza a concessão do auxílio, 
bem como, as renovações, será deferida ou indeferida pela Secretaria de Desenvolvimento 
Social - SEDES. 

I - o procedimento de renovação dependerá exclusivamente do 
recadastramento do munícipe no Cadastro único. 

II - havendo permanência da per capta estabelecida, em meio salário 
mínimo federal, o auxílio será mantido pelo mesmo período. 

Art. 6° Passa a ser regulada por esta Lei, a concessão do auxílio 
instituído e disciplinado na Lei n° 1.005, de 19 de outubro de 1962, que fica expressamente 
revogada. 

Art. 7° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta 
de verba orçamentária própria. 

Rosa./ 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua 

4'4 
se, 

Este Impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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Este 

(Processo n° 13.728/2013) 
LEI N°10.670, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013.   

(Dispõe sobre a concessão de auxilio aos responsáveis legais 
que mencionam e dá outras providências), 

Projeto de Lei n°230/2013 – autoria do EXECUTIVO, 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a 
seguinte Lei: 
Art. 1°A Prefeitura Municipal fica autorizada a conceder auxilio 
aos responsáveis legais de 02 (dois) ou mais filhos nascidos de 
um único parto e residentes no Município de Sorocaba. 

§ 1° O auxilio previsto neste artigo consiste no pagamento 
mensal de importância equivalente a 20% (vinte por cento) 
do salário minimo vigente para cada criança. Destina-se, a 
contribuir para a subsistência destas, desde que se comprove 
a renda mensal familiar per capita de até meio salário mínimo 
nacional. Tendo como condição a inscrição no Cadastro único 
para programas sociais do Governo Federal. 
§ 2° O tempo da concessão do auxilio será de 12 meses 
(doze meses). O direito será considerado a partir da data de 
solicitação e efetiva aprovação do auxilio e estando dentro do 
critério de renda, aprovado pelo Cadastro único para programas 
sociais do Governo Federal. A renovação ocorrerá no máximo 
03 (três) vezes sendo uma renovação a cada ano, desde que, 
se comprove a permanência da condição de vulnerabilidade 
económica da família. 
§ 3° Não haverá renovação do auxilio, tendo a criança já 
completado 03 (três) anos e 11 (onze) meses de idade. A 
concessão terá como base a observáncia das condicionalidades 
(da Assistência e da Saúde), caso contrário poderá ser 
suspenso e/ou cancelado, 

Art. 2° O auxilio será cancelado na hipótese de ocorrer óbito em 
que não se caracterize mais prole gemia. 
Art. 	3° 	O 	auxilio 	previsto 	nesta 	Lei 	fica 	estendido 	aos 
responsáveis legais, de crianças residentes em Sorocaba e 
nascidos em outro Municipio, a 02 (dois) ou mais filhos, no 
mesmo parto. 
Parágrafo único. Para a concessão do auxilio previsto no caput, 
também deverá ser comprovada, através de documentos, a 
residência no Município de Sorocaba há mais de 02 (dois) anos. 
Art. 4° Será cancelado o benefício se ficar reduzido para 
apenas 01 (um) o número de gêmeo, por óbito, ou não atender 
a condicionalidade de per capita prevista no § 1°, do art. 1°. 
Art. 5° A gestão do serviço que operacionaliza a concessão do 

I 

• • 	• 	• 	. 	• 	• 	WE. 

auxilio, bem como, as renovações, será deferida ou indeferida 
pela Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES. 

1 - o procedimento de renovação dependerá exclusivamente 
do recadastramento do munícipe no Cadastro Único. 
II - havendo permanência da per capta estabelecida, em meio 
salário minimo federal, o auxilio será mantido pelo mesmo 
período. 
Art. 6° Passa a ser regulada por esta Lei, a concessão do 
auxílio instituído e disciplinado na Lei n° 1.005, de 19 de  
Outubro de 1962, que fica expressamente revogada. 

Art. 7° As despesas com a execução da presente Lei correrão 
por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 16 de Dezembro de 2 013. 359° da 
Fundação de Sorocaba. 

ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal 

AN ESIO APARE C IDO L I MA E 	LI 
Secretário de Negócios Juridicos 

JOÃO LEANDRO DA COSTA FILHO 
Secretário de Governo e Segurança Comunitária 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos 
Oficiais, na data supra. 

SOLANGE APARECIDA GEREVINI MAMAS 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

TERMO DECLARATORIO 
A presente Lei n° 10.670, de 16 de Dezembro de 2013, foi 
afixada no átrio desta Prefeitura Municipal de Sorocaba/ 
Palácio dos Tropeiros, nesta data, nos termos do art. 78, §4°, 
da 1.0.IVI. 

Palácio dos Tropeiros, em 17 de Dezembro de 2 013. 

SOLANGE APARECIDA GEREVINI LLAMAS  
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

• ill 	 MN 	 • 	■W 	 • 	 • 	 • 	 • 
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Sorocaba, IS de Novembro de 2 O l 3. 

SEJ-DCDAO-PL-EX-AC3/2013 — SUBSTITUI-11V° 
Processo n" 13.128)2013 

Excelem iSSi1110 Senhor Presidente: 

lenho a elevada honra de submeter á apreciação e deliberação de Vossa 
hxcelência e Dignos Pares o incluso Projeto de Lei Substitutivo aos de II"S SEJ-DCDAO^Pi.- 
EX- 45/2913 e SI.J-DCDAO-P1.-LX- 7320.13 — Substitutivo, que dispõe sobre a concessão 
de auxilio às mães, nas condições que menciona e dà outras providénetas. 

A justificativa da propositura SC dá na medida .em que Se observa a 
necessidade de adequar à nomiiii, editada há mais de cinquenta anos. Busen-se ainda. dar 
maior celeridade na apreciação dos pedidos formulados perante a Prefeitura. 

Com efeito, e que se quer, com essa inovação legislativa é proporcionar 
ao cidadão. a modernização e inovação da gestão pública municipal. Assim. evitar a 
fragnientaçãO das ações. e. melhorar a qualidade do atendimento dos serviços prestados. 

Alem disso, considerando o caráter discricionário na concessão do 
au.xilio, não restam dúvidas de que a sua apreciação pela Secretaria da Cidadania 
proporcionará maior eficiéncia e eficácia na Munitação. 

Outro ponto a justificar se refere ao critério de renda ti -imiti -ar. O modelo 
peio Governo do Estado de São Nulo nos seus programas de transtbrência cl- rend a . 

Desta fomta. thci fita a identificação das famílias socioeconomicamentc vulneráveis_ 

Eis, portanto. as razões que justificam a presente proposição, u qual 
submetemos à análise e discussão dessa Egrégia Cámara e solicitamos que seja, ao final. 
tranitformatla em Lei. 

- 

\i 
A 	O .NICfp 121_05.—ÁNIWN -1,10 	N. 
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Esmo. Sr. 

JOSÉ ISANCISCO NIARTINI:l 	 ( 

Presidente da Camara Munieipai ele 
SOROCADA 

Pl. revisão auxilio as mães Substitutivo 
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\ PREFEITURA DE SOROCABA 

(Processo  n° 13.728/2013) 

LEI N° 10.670, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013.   

(Dispõe sobre a concessão de auxilio aos responsáveis legais que 
mencionam e dá outras providências). 

Projeto de Lei n° 230/2013 — autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° A Prefeitura Municipal fica autorizada a conceder auxílio aos responsáveis legais de 02 
(dois) ou mais filhos nascidos de um único parto e residentes no Município de Sorocaba. 

§ 10 O auxílio previsto neste artigo consiste no pagamento mensal de importância equivalente a 
20% (vinte por cento) do salário mínimo vigente para cada criança. Destina-se, a contribuir para a subsistência destas, 
desde que se comprove a renda mensal familiar per capita de até meio salário mínimo nacional. Tendo como condição a 
inscrição no Cadastro único para programas sociais do Governo Federal. 

§ 2° O tempo da concessão do auxílio será de 12 meses (doze meses). O direito será considerado 
a partir da data de solicitação e efetiva aprovação do auxilio e estando dentro do critério de renda, aprovado pelo 
Cadastro Único para programas sociais do Governo Federal. A renovação ocorrerá no máximo 03 (três) vezes sendo 
uma renovação a cada ano, desde que, se comprove a permanência da condição de vulnerabilidade econômica da 
família. 

§ 3° Não haverá renovação do auxílio, tendo a criança já completado 03 (três) anos e I I (onze) 
meses de idade. A concessão terá como base a observância das condicionalidades (da Assistência e da Saúde), caso 
contrário poderá ser suspenso e/ou cancelado. 

Art. 2° O auxílio será cancelado na hipótese de ocorrer óbito em que não se caracterize mais prole 
geme lar. 

Art. 3° O auxílio previsto nesta Lei fica estendido aos responsáveis legais, de crianças residentes 
em Sorocaba e nascidos em outro Município, a 02 (dois) ou mais filhos, no mesmo parto. 

Parágrafo único. Para a concessão do auxílio previsto no caput, também deverá ser comprovada, 
através de documentos, a residência no Município de Sorocaba há mais de 02 (dois) anos. 

Art. 4° Será cancelado o benefício se ficar reduzido para apenas 01 (um) o número de gêmeo, por 
óbito, ou não atender a condicionalidade de per capita prevista no § 1°, do art. 1 0 . 

Art. 5° A gestão do serviço que operacionaliza a concessão do auxílio, bem como, as renovações, 
será deferida ou indeferida pela Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES. 

1 - o procedimento de renovação dependerá exclusivamente do recadastramento do munícipe no 
Cadastro Único. 

II - havendo permanência da per capta estabelecida, em meio salário mínimo federal, o auxílio 
será mantido pelo mesmo período. 

Art. 6° Passa a ser regulada por esta Lei, a concessão do auxílio instituído e disciplinad rig Lei n° 
1.005, de 19 de Outubro de 1962, que fica expressamente revogada. 

Art. 7° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta 
própria. 
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Lei  n°  10.670, de 16/12/2013 -fls. 2. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 	. 

Palácio dos Tropeiros, em 16 de Dezembro de 2 013, 359 0  da Fundação de Sorocaba. 

.,,.:__ANTONIO CARLO ANNUZ 

7  
Pr-feito ■ unici 

..,' 

1 
ANESI I: À' Aã-C-ID---01(.1MA 

Secretár s de Negócios Jurídicos 

-..., 

1 

JOÃO L ' d: 1 ‘)A 'CO dFILHO 
Secretário de  ..-- .... -.....í-  :. . ça Comunitária 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

# 4 SOLANGE APARECID1. 11P10 	IN LLAMAS x 
Chefe da Divisão de Controle a e Doai.' 'e o- e Atos Oficiais 
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Prefeitura de SOROCABA 

Sorocaba, 18 de Novembro de 2 013 

SEJ-DCDAO-PL-EX-40/2013 — SUBSTITUTIVO 
Processo n° 13.728/2013 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Tenho a elevada honra de submeter à apreciação e deliberação de Vossa 
Excelência e Dignos Pares o incluso Projeto de Lei Substitutivo aos de n's SEJ-DCDAO-PL-
EX- 45/2013 e SEJ -DCDAO-PL-EX- 73/2013 — Substitutivo, que dispõe sobre a concessão 
de auxílio às mães, nas condições que menciona e dá outras providências. 

A justificativa da propositura se dá na medida ,em que se observa a 
necessidade de adequar à norma, editada há mais de cinquenta anos. Busca-se ainda, dar 
maior celeridade na apreciação dos pedidos formulados perante a Prefeitura. 

Com efeito, o que se quer, com essa inovação legislativa é proporcionar 
ao cidadão, a modernização e inovação da gestão pública municipal. Assim, evitar a 
fragmentação das ações, e, melhorar a qualidade do atendimento dos serviços prestados. 

Além disso, considerando o caráter discricionário na concessão do 
auxílio, não restam dúvidas de que a sua apreciação pela Secretaria da Cidadania 
proporcionará maior eficiência e eficácia na tramitação. 

Outro ponto a justificar se refere ao critério de renda familiar. O modelo 
utilizado pelo Governo do Estado de São Paulo nos seus programas de transferência de renda. 
Desta forma, facilita a identificação das famílias socioeconomicamente vulneráveis. 

Eis, portanto, as razões que justificam a presente proposição, a qual 
submetemos à análise e discussão dessa Egrégia Câmara e solicitamos que seja, ao final, 
transfol-mada em Lei. 

Atenciosamente. 

A O_ 	 G  P 	NZIO  (1/4 

Ao 	
Prefeito Munici  •  . 

Exmo. Sr. 

JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 

DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 

PL revisão auxílio às mães Substitutivo 
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